
 

PROCESSO Nº: 33910.002228/2020-82

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº: 3/2021/DIPRO

 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2021.

A presente Exposição de Motivos visa a embasar, na forma do que estabelece a Resolução Administrativa - RA nº 49, de 13 de abril de 2010, as mudanças
pretendidas na Resolução Normativa - RN nº 416, de 22 de dezembro de 2016, e na Instrução Normativa da Diretoria de Normas e Habilitação dos Produtos - IN/DIPRO
nº 49, de 22 de dezembro de 2016, que têm como objetivo o aprimoramento da regulamentação relativa aos indicadores do mapeamento do risco assistencial, como
consta da Agenda Regulatória da ANS para o triênio 2019-2021, tendo como principal foco o aperfeiçoamento do acompanhamento assistencial das operadoras de
planos de assistência à saúde com vistas a subsidiar a adoção de medidas administrativas regulatórias no âmbito da DIPRO, tais como visitas técnico-assistenciais,
Planos de Recuperação Assistencial - PRASS e os regimes especiais de Direção Técnica, que buscam evitar a desassistência aos beneficiários de planos de saúde.

1. DA RAZÃO DO INSTRUMENTO NORMATIVO PROPOSTO

O problema regulatório aqui definido é a necessidade de identificação, pela ANS, dos indícios de risco à continuidade e qualidade da assistência à saúde
prestada pelas operadoras de planos de assistência à saúde aos beneficiários realizada pelo Monitoramento do Risco Assistencial.

O objetivo geral é aprimorar o acompanhamento assistencial das operadoras de planos de assistência à saúde com vistas a subsidiar a tomada de decisão
quanto à adoção de medidas administrativas regulatórias no âmbito da DIPRO para as operadoras do setor, tais como visitas técnico-assistenciais, Planos de
Recuperação Assistencial - PRASS e os regimes especiais de direção técnica, que buscam evitar a desassistência aos beneficiários de planos de saúde.

Note-se ainda que, na 545ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada foi aprovada a alteração dos indicadores do Mapeamento do Risco Assistencial para
fins de aplicação nos processamentos do programa a partir do 1º trimestre de 2021 (20930694).

Apesar disso, ainda persiste a necessidade de aprimorar o ordenamento jurídico setorial em decorrência de persistirem de gargalos no fluxo operacional
e de alguns desafios que decorrem, da diversidade do setor da saúde suplementar, e da necessidade de avanços no monitoramento do risco assistencial, de modo a
abarcar as especificidades das operadoras – a exemplo das de pequeno porte, as exclusivamente odontológicas e as autogestões – e ainda promover a defesa do
interesse público, no que tange à garantia de acesso e qualidade na prestação da assistência à saúde na saúde suplementar.

2. NORMAS LEGAIS E INFRALEGAIS RELACIONADAS

  O fundamento de validade da proposta de resolução normativa está no marco regulatório do mercado de saúde suplementar, mas precisamente no art.
4º, incisos XXIV, XXXI e XXXVII, da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, cujo teor passamos a transcrever:

Art. 4º Compete à ANS:

(...)



XXIV - exercer o controle e a avaliação dos aspectos concernentes à garantia de acesso, manutenção e qualidade dos serviços prestados, direta ou indiretamente, pelas
operadoras de planos privados de assistência à saúde;

(...)

XXXI - requisitar o fornecimento de informações às operadoras de planos privados de assistência à saúde, bem como da rede prestadora de serviços a elas credenciadas;

(...)

XXXVII - zelar pela qualidade dos serviços de assistência à saúde no âmbito da assistência à saúde suplementar;

Já a proposta de instrução normativa tem como fundamento de validade a  Resolução Normativa nº  416, de 22 de dezembro de 2016, já com as
adaptações da proposta de resolução normativa que ora se analisa conjuntamente.

Ademais, o Regimento Interno da ANS (Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017) fixa no art. 10 as competências da DIPRO, merecendo
destaque os seguinte incisos:

Art. 10. À Diretoria de Normas e Habilitação dos Produtos - DIPRO compete:

(...)

III - certificar produtos das operadoras, conforme o nível de habilitação assistencial e gerencial;

(...)

XIX – propor diretrizes para instauração do regime especial de Direção Técnica e alienação de carteira;

(...)

XXI - promover visitas técnicas com vistas ao acompanhamento e verificação das informações encaminhadas à ANS, no âmbito de sua competência;

XXII – propor à Diretoria Colegiada da ANS, a instauração do Regime Especial de Direção Técnica e Alienação de Carteira, conforme o disposto no Art. 24 da Lei nº 9.656, de
1998;

XXIII – aprovar ou rejeitar o Plano de Recuperação Assistencial apresentado pela operadora de planos privados de assistência à saúde;

XXIV – acompanhar o Programa de Saneamento Assistencial apresentado pela operadora de planos privados de assistência à saúde, podendo fazer considerações para o
melhor desenvolvimento da Direção Técnica;

Por fim, como visa atuar como instrumento para a tomada de decisão quanto à adoção de medidas administrativas regulatórias no âmbito da DIPRO para
as operadoras do setor, tais como visitas técnico-assistenciais, PRASS  e os regimes especiais de direção técnica, se relaciona também com a RN nº 417, de 22 de
dezembro de 2016 que dispõe sobre o Plano de Recuperação Assistencial e sobre o regime especial de Direção Técnica, no âmbito do mercado de saúde suplementar.

3. NORMAS REVOGADAS OU AFETADAS

As normas revogadas pelas propostas de normativos são a RN nº 416, de 2016 e a IN/DIPRO nº 49, de 2016.

Será afetada também a IN/DIPRO nº 48, de 10 de setembro de 2015, visto que, § 3º, do artigo 15, será revogado.

4. QUADRO COMPARATIVO

Como  explicitado no voto, o quadro comparativo da proposta de resolução normativa se encontra  acostado aos autos sob o número  20931597, já o
quadro comparativo da proposta de instrução normativa se encontra acostado aos autos sob o número 20931964.

5. AUSÊNCIA DE AUMENTO DE DESPESAS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Informamos que a presente proposta não contempla aumento de despesas, tendo em vista que o Monitoramento do Risco Assistencial já é realizado pela
ANS. 



6. EXISTÊNCIA DE IMPACTO EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NO ÂMBITO DA ANS

Não vislumbramos impacto significativo aos sistemas de informação no âmbito da ANS.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, submeto a presente proposta para apreciação da Diretoria Colegiada da ANS e consequente submissão à consulta pública.

É a Exposição de motivos.

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica.

 

  ROGÉRIO SCARABEL

Diretor de Normas e Habilitação dos Produtos
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